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TERMO DE CONTRATO Nº 005/SP-AD/2014

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/SP-AD/2014
CONTRATANTE: SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR - CONSELHO TUTELAR PEDREIRA, com sede na Av. Yervant Kissajikian nº 416, neste ato representado pelo Subprefeito, Sr. CÍCERO FARIAS SILVA, no uso dos poderes que lhe foram conferidos por lei, doravante apenas CONTRATANTE, e a empresa CMJ SEGURANÇA PRIVADA LTDA – ME, com sede na Rua Ositha Sigrist Pongeluppi, nº 140, Jardim de Itapoan – Paulinia – SP - CEP 013140-260, Telefone (19) 3844-6280/ 3874-2002, inscrita no CNPJ sob o nº 10.478.512/0001-11, neste ato por seu Representante Legal ao final assinado, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto no Pregão Eletrônico nº 001/SP-AD/2014, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Federal nº 10.520/02, no que couber, a Lei Municipal  nº 13.278/02 e o Decreto Municipal nº 44.279/03 e suas alterações, observadas as Cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA para o CONSELHO TUTELAR PEDREIRA, conforme especificações descritas no Anexo I do Edital, e nos termos da lei nº 7.102/83, alterada pelas leis                     nº 8.863/94, 9.017/95, regulamentada pelos decretos nº 89.056/83,                        nº 1.592/85, Portaria DPF nº 387/06 e suas alterações posteriores.

	Tipos e Postos
	Período
	Vigilante Desarmado

	01-posto de 12 horas diárias de segunda-feira a domingo
01-posto de 12 horas diárias de segunda-feira a domingo
	Diurno
Noturno
	Todos os postos



1.1.1. Obriga-se a CONTRATADA a executá-lo de acordo com o PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/SP-AD/2014 e os Anexos do Edital, a proposta comercial e demais elementos que compõem o expediente, os quais passam a integrar este Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1. 	O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado, por iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo previsto no artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.
2.2.	Os serviços serão prestados no local e data previsto no Anexo I do Edital (Termo de Referência). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. 	Para a prestação dos serviços de que trata este Contrato, a CONTRATADA deverá obedecer às solicitações da unidade requisitante, através da “Ordem de Serviço” que será emitida, respeitando e cumprindo de todas as condições definidas no Anexo I do Edital (Termo de Referência). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
4.1. 	A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações e responsabilidades definidas no item 2 do Termo de referência ( anexo I ) do Edital.
4.2. 	A CONTRATADA deverá indicar seu preposto, em até 02 (dois) dias corridos, contados a partir da data da assinatura deste Contrato, para representá-la na execução do objeto de que trata este Instrumento. 
4.3. 	A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste Contrato.
4.4. 	A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos fornecimentos e das instalações de que tratam este Contrato. 
4.5. 	A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos solicitados, bem como comunicar imediatamente, quaisquer fatos ou anormalidades que, por ventura, possam prejudicar o adequado cumprimento deste Contrato. 
4.6. 	A CONTRATADA deverá comparecer, sempre que convocada, ao local designado, por meio de pessoa devidamente credenciada, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com o objeto aqui contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. 	Além das obrigações definidas no item 5 do Anexo I – Termo de Referência do respectivo Edital do Pregão Eletrônico nº 001/SP-AD/2014, se obriga a: 
5.1.1. 	Designar o Gestor deste Contrato, para acompanhamento da execução contratual. 
5.1.2. 	Exigir e fiscalizar o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais. 
5.1.2.1. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Contratante e não implica em sua corresponsabilidade, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados a Contratante ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do objeto contratado. 
5.1.3.	Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas, quando da execução do objeto contratado, formulando exigências necessárias às respectivas regularizações. 
5.1.4. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas devidamente aprovadas, referentes aos fornecimentos e instalações efetuadas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
6.1. 	O valor total do presente contrato, considerado o prazo de vigência de 12 (doze) meses, em função dos preços unitários indicados na Proposta da CONTRATADA, atualizada em conformidade com o último lance ofertado no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico, na data base de 13/03/2014. 
6.1.1. 	Os preços unitários e global estimado, do objeto deste Contrato, são: 
6.1.1.1.	Valor do posto/dia diurno R$ 230,00 (duzentos e trinta reais);
	Valor do posto/dia noturno R$ 290,00 (duzentos e noventa reais);
6.1.2.1.	Valor do posto/mês diurno/noturno R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).
6.1.2.	O valor total do presente contrato, considerado o prazo de vigência de 12 (doze) meses é de R$ 187.200,00 (cento e oitenta e sete mil e duzentos reais).
6.2. 	Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação                                                         nº 34.10.14.243.3013.2157.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, através da nota de empenho nº 34928/2014, no valor de R$ 122.720,00 (cento e vinte e dois mil e setecentos e vinte reais). 
6.2.1. 	O saldo contratual será empenhado oportunamente no próximo exercício obedecendo ao princípio da anualidade.
6.3.	Os preços serão os constantes da Proposta Comercial da CONTRATADA, atualizada em conformidade com o último lance ofertado no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico e remunerarão todos os custos básicos diretos, bem como o frete, transporte, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais ou quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. 	As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:
I. 	Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela Contratada e serão efetuadas a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e respectivos valores apurados.
II. 	O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 
III. 	Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:
a) 	O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA.
b) 	A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.
7.2. 	As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição conforme descrito no item acima, a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria               nº 14/SF/1998, e dos documentos discriminados a seguir:
1. Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.
1. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.
1. 	Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.
7.3. 	A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:
7.3.1. 	O ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 50.896/2009.
7.3.2. 	O IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 
7.3.3. 	A Contribuição à Previdência Social, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.
7.4. 	As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 7.3, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.
7.5. 	A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.
7.6. 	A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária, bem como, no caso de cooperativa, fazer prova da filiação do cooperado através de cópia autenticada da Ata de Assembleia ou Livro de Matricula onde conste sua inclusão, de acordo com IN – INSS/100/03. 
7.7. 	A contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.
7.8. 	O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
7.8.1. 	A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:
7.8.1.1. 	Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;
7.8.1.2. 	Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal, Estadual e União;
7.8.1.2.1. Caso a proponente não esteja cadastrada como   contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada – nos termos do Modelo constante do Anexo X deste Edital.
7.8.1.3.	Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;
7.8.1.4. Folha de pagamento dos empregados relativa ao mês da prestação do serviço;
7.8.1.5.  Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP;
7.8.1.6. 	Guias de recolhimento GFIP e GPS;
7.8.1.7.  Recibo da conectividade social.
7.9. 	O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida, nos moldes do previsto pelo artigo, 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal                     nº 8.666/93.
7.9.1. 	Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
7.10. 	O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido na Legislação vigente.
7.11. 	Os recursos para a execução do objeto onerarão as dotações orçamentárias equivalentes:
7.12. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.
7.13. 	Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.
7.14. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.
7.15. 	Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços/fornecimentos. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS IMPOSTOS E INCIDÊNCIAS FISCAIS 
8.1. 	Os tributos, taxas, impostos, emolumentos, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fiscais e parafiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na legislação vigente, sem direito a reembolso. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 
9.1. 	O preço contratual será reajustado a cada 12 (doze) meses nos termos da legislação vigente.
9.2.  	A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite da apresentação da proposta (13/03/2014), nos termos previstos no artigo 3º e seu § 1º, da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001 e Portaria SF 068/97.
9.3. 	Os preços contratados poderão ser reajustados após um ano de sua vigência, com base no Decreto 25.236/87,  aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, utilizando-se o índice de preço ao consumidor, IPC apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos do Decreto                            nº 53.841/2013.
9.4. 	Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
9.5 	Fica ressalvada a possibilidade de alterações das condições avençadas nesta cláusula, em face de normas federais e municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 
10.1. 	A CONTRATADA prestará garantia em favor da PMSP, no valor de R$ 9.360,00 (nove mil e trezentos e sessenta reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total global do presente Contrato, a fim de assegurar a sua execução e será prestada em qualquer das modalidades admitidas pelo § 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pela Portaria nº 122/09, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato. 
10.2. 	A garantia será devolvida à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e após a quitação das multas contratuais eventualmente existentes, atualizada monetariamente nos termos da legislação vigente. 
10.3. 	Se houver prorrogação ou acréscimo ao valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do respectivo Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. 	Pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV, Seção II, da Lei Federal nº. 8666/93 e alterações, na Lei Municipal nº. 13.278/02 e no Decreto Municipal                       nº 44.279/03, estando sujeita, ainda: 
11.1.1. Advertência. 
11.1.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor do saldo do Contrato, na ocasião; 
11.1.3.	Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do Contrato; 
11.1.4.	Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do posto de serviço solicitado, para atrasos de até 01 (uma) hora, na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, por ocorrência, sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado. Haver uma tolerância de 30 (trinta) minutos para o empregado assumir o posto de serviço; 
11.1.4.1. A ausência de funcionário, não suprida em uma hora, a contar do horário em que deveria iniciar a jornada de trabalho, será considerada falta, e incidirá a multa no valor do posto de serviço. 
11.1.5.	Multa por dia de atraso injustificado em relação aos prazos fixados: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor do Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial ou total do Contrato, conforme o caso; 
11.1.6. Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa por inexecução total do Contrato; 
11.1.7.	Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato; 
11.1.8.	Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor do Contrato; 
11.1.10.Multa por descumprimento de cláusula contratual referente ao seguro dos trabalhadores: 5% (cinco inteiros por cento) sobre o valor do Contrato; 
11.1.11.Multa por descumprimento de cláusula contratual referente à Segurança e Medicina do Trabalho: 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor do Contrato; 
11.1.12. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial: 
	a) - reincidência de execução insatisfatória do objeto contratado; 
	b) - atraso, injustificado, no fornecimento, contrariando o disposto no Contrato; 
	c) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
	d) - irregularidades que ensejem a rescisão contratual; 
	e) - condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
	f) - prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do Contrato; 
	g) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a CONTRATADA idoneidade para contratar com a Administração. 
11.1.13.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, em caso de reincidência na prática das condutas apenadas com a suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, salvo se o ato praticado acarretar grandes prejuízos/danos à CONTRATANTE ou à Municipalidade, caso em que a pena de declaração de inidoneidade será aplicada de imediato, observado o disposto no subitem 19.9. 
11.1.14.A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 
11.1.15.A aplicação de penalidade não exclui a possibilidade de inabilitação ou de rescisão administrativa do Contrato, garantidos o contraditório e a defesa prévia. 
11.1.16.Eventuais penalidades pecuniárias, aplicadas à CONTRATADA após o devido procedimento, poderão ser ressarcidas por meio de compensação, descontando-se de pagamentos vincendos que tenha a receber, seja no âmbito do presente Contrato ou de quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE, ou poderão ser descontados da garantia prestada, nos termos da cláusula das garantias, se houver, ou, ainda, ser cobrado administrativa ou judicialmente. 
11.1.17.O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
11.1.18.Será remetida à Secretaria Municipal de Gestão – Seção de Cadastro de Fornecedores, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no cadastro municipal de fornecedores. 
11.1.19.A aplicação das penalidades será precedida da concessão dos prazos estabelecidos em lei para apresentação de defesa prévia e de recurso, a contar da intimação de cada um dos atos, oportunidade em que será aberta vista do processo aos interessados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
12.1. A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito este Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo da Cláusula Penalidades deste Contrato poderá ser rescindido, independentemente da interpelação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas na Lei Municipal nº 13.278/02, Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Lei Federal nº 8.666/93, respeitado o devido processo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. 	O objeto deste Contrato serão recebidos, consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. 	A presente contratação não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
15.1.	Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, Lei Municipal 13.278/02, Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05 e legislação correlata, aplicando-se, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. 	Para solucionar quaisquer questões oriundas deste Contrato, é competente, por disposição legal, o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital, São Paulo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DAMSP
17.1. 	A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP) Nº 2014000487, nos termos da PORTARIA 63/06 - SF, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA
18.1. 	E, por estarem justas e contratadas, exaram as partes suas assinaturas no presente instrumento, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, lavrado somente no anverso das laudas, sendo as primeiras rubricadas, e extraído em 03 (três) vias de igual teor.

São Paulo, ____de Abril de 2014.




CÍCERO FARIAS SILVA
Subprefeito de Cidade Ademar
Em exercício
SP-AD



CMJ SEGURANÇA PRIVADA LTDA – ME.
Nome:
RG.:
Cargo:


TESTEMUNHAS:


Nome: _____________________		 Nome: _____________________		
R.G. nº_____________________		 R.G. nº_____________________		
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